
ORGANIZAÇÃO:

EDILSON DE SOUZA BIAS
VALDIR ADILSON STEINKE

PLANEJAMENTO
AMBIENTAL URBANO:
ALICERCES DE UMA CIDADE INTELIGENTE E SUSTENTÁVEL



2

Universidade de Brasília
ICH - Instituto de Ciências Humanas

Organizadores:

Edilson de Souza Bias
Valdir Adilson Steinke

Brasília - DF
2024



3

Conselho Editorial
Membros internos:
Prof. Dr. Bruno Leal (HIS/UnB) - Presidente
Prof. Dr. Herivelto Pereira de Souza (FIL/UnB)
Profª Drª Maria Lucia Lopes da Silva (SER/UnB)
Profª. Drª. Ruth Elias de Paula Laranja (GEA/UnB)

Membros externos:
Profª Drª Ângela Santana do Amaral (UFPE)
Profª Drª Joana Maria Pedro (UFSC)
Profª Drª Marine Pereira (UFABC)
Prof. Dr. Ricardo Nogueira (UFAM)

Membros internacionais:
Prof. Dr. Fernando Quiles García (Universidad Pablo de Olavide - Espanha);
Profª Drª Ilía Alvarado-Sizzo (Universidad Autonoma de México)
Profª Drª Paula Vidal Molina (Universidad de Chile)
Prof. Dr. Peter Dews (University of Essex - Reino Unido)



© 2024.

   Attribution-NonCommercial-NoDerivatives 4.0 International (CC BY-NC-ND 4.0)

A responsabilidade pelos direitos autorais de textos e imagens dessa obra é dos autores.

[1ª edição]

Elaboração e informações

Universidade de Brasília

ICH - Instituto de Ciências Humanas

Campus Universitário Darcy Ribeiro,  ICC Norte, Mesanino Bloco 01qr Campus Universitário 
Darcy Ribeiro - Asa Norte, Brasilia DFCEP: 70297-400 Brasília - DF, Brasil

E-mail: ihd@unb.br

Contato: (61) 3107-7364 Site: ich.unb.br

Equipe técnica

Parecerista: Charlei Aparecido da Silva (UFGD) 

Editoração: Valdir Adilson Steinke e Edilson de Souza Bias

Revisão: Amabile Zavattini

Capa: Thamirys Verneque Silva dos Reis





A organização de uma obra exige tempo, esforço, paciência e muito traba-
lho, o qual deve ser orientado por uma finalidade, um objetivo, um fator motiva-
dor. No caso deste trabalho, o fator motivador foi proporcionar a pesquisadores, 
estudiosos e estudantes das questões urbanas uma articulação de textos úteis e 
atuais para apoiá-los e orientá-los em seus estudos.

Dedicamos esta obra às nossas instituições, que nos proporcionam o ensi-
no e a pesquisa contínua, bem como a todos os nossos estudantes, tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação. As atividades de docência representam para 
todos nós um rico manancial de reflexões, que possibilitam aprofundamentos 
sobre todos os temas abordados nesta obra.
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 As mudanças climáticas não são um fenômeno novo. Elas sempre ocorre-
ram ao longo das eras geológicas, com alternância de climas mais frios e mais 
quentes. Contudo, na era em que vivemos atualmente, o Antropoceno –  termo 
usado para designar a era geológica que se distingue pelo papel central que a hu-
manidade desempenha na realização de mudanças significativas no planeta Ter-
ra – há, praticamente, um consenso de que as mudanças climáticas estão sendo 
provocadas pela ação humana, e não mais por fatores geológicos, cósmicos etc., 
sendo que a maior materialização dessas atividades pode ser encontrada nas 
cidades.

 De acordo com Relatório Mundial das Cidades 2022 (UN-HABITAT, 2022), 
nos dias de hoje, mais da metade da população mundial vive em cidades e espe-
ra-se que esse número cresça para, aproximadamente, 70% até 2050. Sendo as-
sim, as cidades ocupam papel de destaque em relação às mudanças climáticas, 
já que tendem a ser os locais de maior emissão de gases de efeito estufa (GEE), 
causado pelas atividades antrópicas, e onde muitos dos impactos serão senti-
dos.

 A relação entre as mudanças climáticas e as cidades pode ser compreen-
dida por meio da verificação de como estas vêm sofrendo com os impactos ad-
vindos daquelas, como por exemplo: redução da mobilidade urbana, destruição 
da infraestrutura construída, perda de vidas etc. Dessa forma, o enfrentamento 
dessas questões, passa pela adaptação dos setores da sociedade, considerando, 
na sua maioria, as mudanças relacionadas ao aperfeiçoamento da infraestrutura 
e à recuperação de áreas degradadas, como a criação de infraestrutura verde e 
adaptação baseada na natureza.

 Em todas as partes do mundo, a literatura sobre o papel das cidades frente 
às mudanças climáticas tem crescido significativamente. De acordo com No-
bre e Young (2011), em todos os países onde há elevadas taxas de população 
urbana como o Brasil, as cidades são importantes agentes na constatação dos 
impactos das mudanças climáticas, principalmente porque podem concentrar 
áreas mais sujeitas a eventos extremos, como aumento de episódios de chuva de

Eventos pluviais extremos no Distrito Federal: 
desafios para adaptação às mudanças 
climáticas em busca de uma cidade sustentável

Ercilia Torres Steinke
Rafael Rodrigues da Franca
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grande intensidade e de temperaturas. Esses impactos tendem a agravar os ris-
cos identificados nas cidades brasileiras, além de evidenciar a incapacidade dos 
governos locais para lidarem com as questões de infraestrutura e/ou a falta dela.

 Em relação ao posicionamento do Brasil frente à essa questão, segundo 
Basso e Viola (2017), ainda que alguns esforços para integrar a questão climática 
em suas políticas e diretrizes tenham sido empreendidos, o Brasil tem desempe-
nhado um papel relativamente conservador na mitigação e adaptação aos even-
tos extremos relacionados às mudanças climáticas.

 Poucas são as cidades brasileiras que incorporaram mudanças climáticas 
como diretrizes para as políticas públicas em suas agendas. Um dos motivos 
apontados para isso está relacionado a um fato ainda comum em municípios 
brasileiros - a falta de ou as inadequações relacionadas ao incipiente registro de 
dados meteorológicos em áreas urbanas, fundamentais para tomada de decisão, 
monitoramento, proteção e ações de prevenção.

 Os eventos extremos sempre existiram, porém, o que a comunidade cientí-
fica demonstra é que a maior regularidade da ocorrência desses eventos possui 
relação com a ação antrópica. Até pouco tempo, o Brasil não possuía temporadas 
de eventos extremos, potenciais geradores de desastres, porém, de acordo com 
Giulio et al. (2019), eles estão se tornando parte da realidade no país. Por isso, é 
fundamental investir em sistemas de monitoramento integrados com a Defesa 
Civil e com sistemas de comunicação, a fim de produzir informações que subsi-
diem esses sistemas, para que seja possível atuar de forma efetiva na ocorrência 
de um desastre. 

 Esse tipo de investimento está associado ao conceito de cidade inteligente 
(smart city), que tem ganhado cada vez mais espaço, sendo uma das promessas 
para ajudar a solucionar os diversos problemas existentes nos centros urbanos, 
inclusive aqueles relacionados aos impactos das mudanças climáticas, como o 
enfrentamento aos eventos extremos de chuva. Segundo Bento et al. (2018), ci-
dades inteligentes são cidades inovadoras que utilizam as tecnologias de infor-
mação e comunicação (TIC) para melhorar a qualidade de vida dos habitantes 
e incrementar a operação dos serviços urbanos, garantindo o atendimento das 
necessidades atuais e futuras relacionadas aos aspectos econômicos, sociais, 
culturais e ambientais. O questionamento que se levanta, então, é: como as cida-
des, principalmente aquelas mais vulneráveis, podem se tornar mais inteligentes 
para o enfrentamento dos impactos das mudanças climáticas, como os eventos 
extremos de chuva? 

 Nesse contexto, o presente texto apresenta dados de ocorrência de eventos 
extremos de precipitação pluvial, em Brasília, Distrito Federal (DF), sua frequên-
cia, tempo de retorno e tendências, no período compreendido entre 1963 e 2019, 
associando esses eventos à uma análise geográfica dos pontos de alagamentos,
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 um dos principais impactos na área urbana do DF, derivados dos eventos extre-
mos de chuva, e uma breve discussão de como o conceito de cidade inteligente 
pode colaborar para a minimização e/ou o combate desse problema.

Eventos extremos no Painel Intergovernamental de Mudanças Cli-
máticas (IPCC)
 Antes de apresentar a análise citada no parágrafo anterior, é importante 
indicar como a questão dos eventos extremos de chuva são tratados pelo Pai-
nel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), um órgão não gover-
namental, fundado em 1988 pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) e 
pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), estabelecido 
com o objetivo de avaliar as pesquisas sobre mudanças climáticas, interpretá-
-las e reunir, em relatórios de fácil compreensão, seus resultados e informações 
mais importantes. Esses são os Relatórios de Avaliação (RA), pelos quais o IPCC 
é mais conhecido, amplamente reconhecidos, a princípio, como as fontes mais 
confiáveis de informações sobre a mudança do clima. 

 Até 2022, o IPCC publicou seis Relatórios de Avaliação (RA) (Assessment 
Reports - AR) e um Relatório Especial, o Special Assessment 1.5oC. Nos AR é 
possível encontrar o estado do conhecimento sobre a mudança do clima, onde há 
consenso na comunidade científica e em que áreas mais pesquisas são necessá-
rias. Já o Relatórios Especial tratou de questões específicas acordadas entre os 
países membros. Normalmente, após a publicação dos relatórios acontecem as 
grandes reuniões, em que os governantes do mundo tentam encontrar soluções 
e definir metas para enfrentar as mudanças projetadas pelos documentos. 

 No mais recente relatório (AR6), publicado em 2021, afirma-se que tanto 
seres humanos como a natureza estão sendo pressionados além de sua capaci-
dade de adaptação. O relatório mostra que eventos climáticos extremos e ligados 
às mudanças climáticas, como enchentes/alagamentos e ondas de calor, estão 
atingindo seres humanos, e outras espécies, de forma muito mais intensa do que 
as avaliações anteriores indicavam.

. As projeções dos modelos climáticos do AR6 (2021) informam que a tempera-
tura do planeta se elevará em 1.5°C em todos os cenários. Considerando as melho-
res projeções, ou seja, reduzindo consideravelmente a emissão de GEE em relação a 
emissão atual, em 2030 alcançaremos 1.5°C de temperatura, o que poderá provocar 
repercussões bastante negativas, sobretudo para as populações mais vulneráveis.  

 Pesquisas desenvolvidas em diversas partes do mundo têm alertado, ainda, 
para o aumento dos eventos extremos devido às mudanças climáticas. Episódios 
de chuvas intensas, secas prolongadas, ondas de calor e de frio são alguns dos 
eventos extremos que podem assumir importância significativa no cotidiano das 
sociedades, quer seja por sua frequência e intensidade de ocorrência, quer seja
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pela vulnerabilidade socioambiental (SANTOS et al., 2017). Os eventos extremos, 
atrelados às vulnerabilidades sociais, resultam em elevados riscos ambientais 
e sociais, ameaçando, também, as atividades econômicas, além de impor limite 
para o uso e ocupação de determinadas áreas, inclusive das cidades. 

 De acordo com Marengo et al. (2021), os eventos extremos são comumen-
te relacionados a valores anormais de um estado climático médio que pode ser 
observado em várias escalas de tempo, tanto de curto prazo, variando de horas 
e dias, por exemplo, quanto de médio e longo prazo (milênios). Tanto os eventos 
extremos de curto prazo, que estão relacionados com o tempo atmosférico, como 
os de médio prazo, associados ao clima, configuram-se como os mais importan-
tes para as atividades humanas, uma vez que são potenciais causadores de im-
pactos significativos. Vale destacar que, segundo Stephenson (2008), definir um 
evento climático extremo depende de diferentes índices climáticos capazes de 
avaliar sua frequência, duração, tempo de retorno e intensidade, distinguindo-se 
pelos danos que exercem sobre o ambiente natural e a economia. 

 O IPCC considera que um evento climático extremo ocorre quando é obser-
vado um valor muito acima ou muito abaixo do valor normal no comportamento 
de alguma variável climática. No caso da precipitação pluvial, o IPCC acrescenta 
que eventos extremos de chuva têm se tornado mais frequentes e intensos, so-
bretudo na América do Norte, América Central e Europa, fato atribuído ao incre-
mento da temperatura global, que entre 1880 e 2012 aumentou cerca de 0,85°C 
(IPCC, 2012; 2013). Sobre isso, encontra-se a seguinte afirmação no último Rela-
tório Especial:

A mudança do clima causada pelo homem já está afetando muitos extremos 
de tempo e clima em todas as regiões do planeta. As evidências das mudanças 
observadas em eventos extremos como ondas de calor, precipitação intensa, 
secas, e ciclones tropicais, e, principalmente, sua atribuição à influência huma-
na, ficaram mais fortes desde o AR5. [...] É praticamente certo que extremos de 
calor (incluindo as ondas de calor) se tornaram mais frequentes e mais intensos 
na maioria das regiões terrestres desde a década de 50, enquanto os extremos 
de frio (incluindo as ondas de frio) se tornaram menos frequentes e menos rigo-
rosas, com confiança alta que mudança do clima induzida pela atividade huma-
na é a principal causadora dessas alterações. Seria extremamente improvável 
que alguns dos extremos de calor observados recentemente na última década 
acontecessem sem a influência humana sobre o sistema climático. A frequên-
cia das ondas de calor marinhas praticamente dobrou desde a década de 80 
(confiança alta), e muito provavelmente a influência humana contribuiu para a 
maioria delas desde 2006, pelo menos (IPCC, 2021:11).

 A identificação de eventos extremos de chuva pode ser realizada por meio 
da aplicação de diversos índices, como o Índice de Anomalia de Precipitação (IAP), 
o Índice de Porcentagem Normal (IPN), o Método dos Decis (MD), o Índice de 
Precipitação Normalizada (IPN) e o Percentil 99. Entre eles, Franca (2015) afirma 
que a utilização do método do Percentil 99, recomendado pelo Expert Team on 
Climate Change Detection Monitoring and Indices (ETCCDI), é interessante pois 
permite identificar o limiar de 1% das precipitações mais significativas de uma 
série histórica. Esse método tem sido usado por diversos pesquisadores, como
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Goudard e Mendonça (2017; 2020), Paz e Sanches (2017); Paz et al. (2019), Ma-
chado et al. (2019); Sanches et al. (2019). Embora a aplicação desse limiar se 
apresente satisfatória, outros pesquisadores como Monteiro (2016), Monteiro e 
Zanella (2017; 2019), Oliveira Sena et al. (2019) e Marengo et al. (2020) utilizam o 
limiar de 50 mm/24 horas como parâmetro para identificação de eventos pluviais 
extremos.

 Independente do limiar adotado, sabe-se que os eventos extremos de chu-
va fazem parte do ritmo climático de um lugar. Sendo assim, o conhecimento da 
variabilidade dos eventos de chuva de grande intensidade é de crucial importân-
cia para o planejamento do uso e ocupação da terra, bem como para a prevenção 
de e adaptação a impactos associados a esses episódios.

 Nas últimas décadas, tais episódios têm recebido destaque pela impren-
sa devido aos diversos impactos socioambientais causados em áreas urbanas, 
principalmente os alagamentos. Esses impactos decorrem de vulnerabilidades 
associadas a contingências sociais, políticas, econômicas, culturais, tecnológi-
cas, entre outras, que potencializam os danos associados aos eventos pluviais 
extremos (Mendonça, 2011). A seguir, são apresentados e discutidos dados refe-
rentes a eventos de chuva extrema, no DF, e os alagamentos deles derivados.

Eventos extremos de chuva e alagamentos no DF
 Assim como em várias cidades do Brasil, no DF, chuvas concentradas e 
sistemas de drenagem urbana ineficazes impactam a população com problemas 
originados pelo excesso de escoamento de água nas áreas urbanas. Há alguns 
anos, já são contabilizados inúmeros casos de problemas urbanos originados da 
relação entre eventos climáticos e infraestrutura urbana, entre outros aspectos. 
Muitos desses problemas podem até ser considerados como desastres, como os 
alagamentos, que constituem consequência da combinação de riscos naturais e 
atividades antrópicas.

 Alguns fatores podem ser listados para justificar o aumento da vulnerabilidade 
aos alagamentos no DF, entre eles o crescimento da população, a maior concentra-
ção da população em áreas urbanas, a retirada da cobertura vegetal para o assen-
tamento da infraestrutura das cidades, o aumento da impermeabilização do solo, 
o incremento do escoamento superficial, o desaparecimento de zonas úmidas e de 
recarga do lençol freático, e a maior ocupação em áreas de risco. Soma-se a esses 
fatores uma prática que, segundo Fernandes (2021), é comum no DF desde antes da 
implantação da Capital Federal, Brasília: a ocupação irregular e a grilagem da terra.

 Os problemas produzidos pelos eventos de chuva extrema no DF não são 
de amplo conhecimento fora da região, por esse motivo e com o objetivo de des-
mistificar a falsa ideia de que no DF não ocorrem desastres urbanos decorrentes 
de eventos pluviais extremos, Steinke e Barros (2015) identificaram diversos tipos
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de ocorrências, desde alagamentos, deslizamentos, problemas com a saúde e 
até óbitos. Um resultado interessante da pesquisa diz respeito ao fato de que, em 
muitos casos, a falta de planejamento contribuiu muito mais para a ocorrência 
dos desastres do que propriamente o evento pluvial em si.

 Braga (2016) identificou e analisou os fatores desencadeadores de alaga-
mentos em Santa Maria, DF, entre 2010 e 2014. A pesquisa demonstrou que os 
sistemas de drenagem da cidade apresentavam pouca ou nenhuma capacida-
de de absorver os elevados volumes de chuva em caso de precipitação intensa. 
Além disso, o autor concluiu que o elevado nível de impermeabilização do solo e 
da expansão urbana acelerada contribuíram para o problema, fatores também 
identificados por Steinke e Barros (2015).

 Outra pesquisa que identificou eventos extremos de chuva no DF foi a re-
alizada por Steinke et al. (2017), que analisou a variabilidade das chuvas do mês 
de janeiro, no período compreendido entre 1981-2010. Esse estudo destacou a 
ocorrência de eventos extremos de chuva que mereceriam atenção em novas 
investigações por serem potencialmente deflagradores de alagamentos.

 Essas e outras pesquisas mostram que, no DF, está havendo um aumento 
da vulnerabilidade aos desastres associados a alagamentos. Todavia, a popula-
ção convive com riscos dessa natureza há muitos anos, devido a alguns fatores 
principais como o aumento do número de cidades, o aumento da impermeabi-
lização do solo e do escoamento superficial, e à incompatibilidade da rede de 
drenagem, que é, de acordo com Mesquita et al. (2017), a mesma desde a cons-
trução de Brasília, há mais de 60 anos.

 A transformação pela qual o território do DF passou, e ainda vem pas-
sando, desde antes da inauguração da capital Brasília, é apontada como a 
causa dos muitos dos problemas aqui mencionados. Desde a inauguração da 
capital, em 1960, e durante a ocupação do território do DF, conflitos foram ge-
rados motivando a expansão urbana desordenada. Essa expansão, juntamen-
te com o acelerado crescimento populacional, teve como consequência o es-
tabelecimento de áreas urbanas inconsolidadas, onde ocorre grande parte dos 
problemas urbanos decorrentes de chuvas intensas. Muitos transtornos po-
dem ser citados, incluindo os alagamentos associados à deficitária e/ou, em al-
guns casos, ausente drenagem urbana (PINTO et al., 2017 e SILVA et al., 2017).

 As chuvas intensas ocorrem durante o período chuvoso, que vai de outubro 
até o início de abril. O total pluviométrico anual é de 1478,8 mm, segundo a Nor-
mal Climatológica 1991-2020 (INMET, 2020). Contudo, quase metade desse volu-
me ocorre no trimestre novembro-dezembro-janeiro (NDJ), quando normalmen-
te são contabilizados 700,2 mm (47,3% do total). No trimestre junho-julho-agosto 
chove cerca de 21,1 mm (1,4 % do total anual). A Figura 1 mostra a distribuição 
média mensal de precipitação pluvial para a estação convencional de Brasília, 
que se localiza na parte central do DF.
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Figura 01: Distribuição Mensal da Precipitação Pluvial em Brasília-DF – Normal Climatológica (1991-
2020). Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), 1992.

 A forte sazonalidade pluvial observada (verão chuvoso e inverno seco) é 
atribuída à atuação do Sistema de Monção da América do Sul (SMAS). O SMAS 
se organiza a partir de setembro (primavera), com o aumento da convecção so-
bre o noroeste da Amazônia e seu deslocamento em direção ao Centro-Oeste e 
Sudeste do Brasil (GAN et al., 2009). Esse sistema é sustentado pela umidade 
proveniente do Oceano Atlântico e transportada pelos ventos alísios até a Ama-
zônia, onde é reciclada. O transporte de umidade do oceano para o continente até 
a porção oriental da Cordilheira dos Andes e seu posterior redirecionamento para 
a região central da América do Sul constitui o chamado Jato de Baixos Níveis 
(JBN), sistema que se organiza próximo ao nível de 850 hPa (1.500 metros de 
altitude). 

 Outros sistemas atmosféricos, em superfície e em altos níveis da troposfera, 
participam e se articulam na configuração do SMAS, tais como a Zona de Conver-
gência Intertropical (ZCIT), a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), a Alta 
da Bolívia (AB) e o Vórtice Ciclônico de Altos Níveis (VCAN). Portanto, a sazonalidade 
pluvial do DF é resultado dessa dinâmica atmosférica sobre a região (FRANCA, 2015).

 É importante destacar que, em uma avaliação espacial, observa-se que na 
região oeste do DF há a maior ocorrência de chuvas (STEINKE e STEINKE, 2001, 
BARROS, 2003 e NEVES, 2019); nessa região se localiza a maior parte da área ur-
bana do DF, como pode ser observado na Figura 2, ocupando, aproximadamente, 
88% do território do DF (MELO e STEINKE, 2013).
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Figura 2: Mapa de localização do Distrito Federal e sua área urbana. Fonte: Melo e Steinke, 2013.

Identificação dos eventos extremos de chuva 
 Eventos extremos de chuva, em Brasília, foram identificados por Franca et al. 
(2022), tendo como referência a estação Brasília, localizada nas seguintes coor-
denadas: Latitude 15.78978º Sul, Longitude 47.925849º Oeste e Altitude 1161.42 
metros (Figura 03). Para tanto, foram utilizados dados diários de precipitação 
pluvial, do período 1963-2019, extraídos do Banco de Dados Meteorológicos para 
Ensino e Pesquisa (BDMEP) do Instituto Nacional de Meteorologia – Inmet.

Figura 03: Localização da Estação Meteorológica Brasília. Fonte: Geoportal GDF, 2019.
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 Todos os episódios de chuva diária igual ou superior a 1 mm foram con-
siderados e classificados conforme as seguintes classes de precipitação pluvial 
recomendadas pelo Inmet: 1,0 mm-2,4 mm/dia, 2,5 mm-4,9 mm/dia, 5,0 mm-9,9 
mm/dia, 10,0 mm-14,9 mm/dia, 15,0 mm-24,9 mm/dia, 25,0 mm-49,9 mm/dia, 
50,0 mm-100 mm/dia e superior a 100 mm/dia. Para cada uma dessas classes 
foi calculada a frequência absoluta, frequência relativa e tempo de retorno.

 A frequência absoluta de um valor representa o número de vezes que uma 
determinada variável assume esse valor. Ao conjunto das frequências dos dife-
rentes valores da variável dá-se o nome de distribuição da frequência (ou apenas 
distribuição). Já a frequência relativa (Fr) de determinado evento é o resultado 
obtido da razão entre a frequência absoluta (n) e a quantidade de elementos da 
amostra, geralmente apresentada na forma de porcentagem. Nesse caso, é igual 
ao número de vezes que ocorreu o evento pluviométrico extremo em relação ao 
total de dias da série (∑n) (Equação 1). Portanto, a frequência relativa, por meio 
dos dados percentuais, possibilita melhor comparação entre as diferentes clas-
ses.

 (1)

 O tempo de retorno ou período de retorno (Tr) indica que um evento possui 
uma probabilidade de ocorrência em um determinado período de tempo (Equa-
ção 2). Em outras palavras, espera-se que o valor de um determinado evento seja 
igualado ou superado, em média, uma vez, a cada determinado período. O tempo 
de retorno de determinado evento é calculado a partir do inverso da probabilidade 
de sua frequência relativa.

                                                                                                                                                                                                                                                                         (2)

 A definição do limiar diário para a identificação de eventos pluviais extre-
mos foi obtida a partir de recomendações do Expert Team on Climate Change 
Detection Monitoring and Indices (ETCCDI), que indica o Percentil 99 como parâ-
metro. Após a definição do valor extremo para a série, os episódios extremos fo-
ram identificados e sua frequência, frequência relativa e tempo de retorno foram 
calculadas.

 A avaliação de tendências, na ocorrência de eventos extremos, para 
o período estudado, foi realizada a partir da aplicação do teste Mann-Ke-
ndall, no programa estatístico XLSTAT®. Trata-se de um método não pa-
ramétrico proposto por Mann (1945) e posteriormente adaptado por Kendall 
(1975), que tem por base rejeitar ou aceitar uma hipótese nula (H0), poden-
do, assim, negativar ou não a  existência de um cenário tendencial na série 
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histórica analisada, mediante a aceitação de um nível de significância (95%).

 Sejam as observações X1, X2,...,Xn de uma série temporal, pode-se aplicar 
o teste de Mann-Kendall para tendência somente se a série for serialmente inde-
pendente. Portanto, verifica-se se as observações da série são independentes e 
identicamente distribuídas, isto é, testa-se as hipóteses:

H0: As observações da série são independentes e identicamente distribuídas (não 
há tendência).

H1: As observações da série possuem tendência monotônica no tempo (há ten-
dência).

Sendo assim, sob H0 a estatística do teste é dada por:

 (3)

Onde:

 (4)

 O teste Mann-Kendall (MK) é largamente utilizado e recomendado pela 
OMM para detectar tendências significativas em séries hidrológicas e meteoro-
lógicas. O teste compara a importância relativa dos dados amostrais, portanto, 
uma de suas vantagens é o fato de dispensar a exigência da distribuição norma-
lizada. Outra vantagem é a sua baixa sensibilidade a quebras abruptas na série 
(MODARRES e DA SILVA, 2007; TABARI et al, 2010, 2011).

 Durante os 57 anos estudados, Franca et al. (2022) identificaram 6.159 epi-
sódios de chuva em Brasília (igual ou superior a 1,0 mm/dia) (Figura 04). A classe 
de precipitação mais frequente foi a de 5,0 mm-9,9 mm/dia, seguida pela de 1,0 
mm-2,4 mm/dia e depois pela de 2,5 mm-4,9 mm/dia. Essas três classes são 
consideradas como chuvisco ou chuva fraca pelo Inmet, ou seja, cerca de 55,5 % 
do total dos episódios de precipitação pluvial ocorridos em Brasília, nesse perío-
do, foi considerado fraco. Já os episódios de chuva forte (entre 25 e 49,9 mm/dia) 
constituem 12,8 % do total dos episódios de precipitação. Episódios de chuva ex-
tremamente forte (superior a 50 mm/dia) representam 224 ocorrências na série,
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ou cerca de 3,6 % do total dos episódios de precipitação. Entre esses, 7 apresen-
taram chuva superior a 100 mm/dia (0,1 % do total).

Figura 04: Eventos diários de precipitação pluvial em Brasília-DF (1963-2019). Fonte: Instituto Nacio-
nal de Meteorologia (INMET).

 Os eventos das três primeiras classes de precipitação mais frequentes 
apresentam tempo de retorno de, respectivamente, 16,5, 18,3 e 20,1 dias cada. 
Já o tempo de retorno da classe de chuvas fortes é de 26,2 dias. Isso signifi-
ca que, ao longo do ano, sobretudo na estação chuvosa, esses eventos ocor-
rem com grande frequência. Os 7 episódios de chuva extremamente for-
te apresentaram tempo de retorno de quase 1 década (8,11 anos) (Tabela 01).

Classes Frequência 
Absoluta (n)

Frequência 
Relativa* (%)

Tempo de 
Retorno em dias

Tempo de 
Retorno em anos

1,0-2,4 1132 0,0545 18,34 0,05
2,5-4,9 1029 0,0496 20,17 0,06
5,0-9,9 1258 0,0606 16,50 0,05

10,0-14,9 812 0,0391 25,56 0,07
15,0-24,9 913 0,0440 22,73 0,06
25,0-49,9 791 0,0381 26,24 0,07
50,0-99,9 217 0,0105 95,65 0,26

>100 7 0,0003 2965,14 8,11
Total 6159 / / /
>72,3 62 0,0030 334,77 0,92

*Em relação ao total de dias da série. 
TABELA 01: Distribuição dos Episódios de Chuva em Brasília, por Classe, Frequência e Tempo de 

Retorno. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET).

 A análise do Percentil 99 da série histórica resultou no valor de 72,3 mm/
dia, a partir do qual foram identificados os eventos pluviais extremos. Ao longo 
dos 57 anos, ocorreram 62 episódios dessa natureza, com tempo de retorno de 
334,7 dias ou 0,94 ano. Portanto, pode-se afirmar que eventos de chuva extrema 
ocorrem aproximadamente uma vez ao ano em Brasília. A Tabela 02 relaciona 
todos esses episódios, em ordem decrescente, por volume de precipitação.
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Data Volume Data Volume Data Volume Data Volume
15/11/1963 132,8 20/01/1998 93,6 18/11/1972 83,8 27/12/1966 75,5
21/04/1992 131 12/11/1965 92,4 09/12/2018 83,3 04/01/1997 75,2
31/03/1964 111,8 03/11/1970 91,7 25/10/1990 82,5 19/03/1968 75,1
28/02/2005 110,7 22/12/1972 91 18/10/1972 81,8 30/01/1991 75
22/12/1963 106,8 03/04/1987 90 20/03/1979 81,6 11/12/1972 74,8
27/10/2006 103,1 16/01/1979 88,7 29/11/1978 81,4 06/02/1992 74,8
29/10/2000 102,1 07/04/1991 88,6 13/07/1990 80,7 27/04/2009 74,5
16/11/1991 99,8 18/11/1976 88,5 10/01/2013 80,6 02/04/2010 74,4
20/01/2016 99,6 13/04/2019 88,3 08/02/2018 80,2 02/12/2009 74,1
26/02/1976 99,5 02/01/1991 87,8 26/02/1974 79 10/03/2014 73,7
13/04/2009 98,1 17/10/2012 87,6 16/12/1972 78 03/05/1969 73,6
27/11/1993 97,3 21/01/1970 86,5 03/09/1970 77,4 25/11/1994 73,4
02/10/1991 97 11/02/1983 85,8 23/11/1994 77 09/01/1980 73
19/11/1971 95,7 17/12/2014 85,8 20/03/1981 76,9 06/12/2013 72,6

30/12/2002 94,8 15/11/1969 85 15/11/1964 76,5 / /
16/01/2013 94,4 23/10/2006 84,8 21/02/2008 76,5 / /

TABELA 02: Eventos Pluviais Extremos em Brasília, no período 1963-2019 (ordem decrescente). Fon-
te: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET)

 Os anos de 1963 e 1992 chamam atenção por eventos com grande volume 
da chuva, 132,8 e 131,0 mm, respectivamente. O ano de 1963 foi considerado um 
ano anômalo (MONTEIRO, 1979), marcado por uma longa estiagem no país. Em 
Brasília, por exemplo, de acordo com o Inmet, foram registrados 163 dias sem 
chuva, entre 5 de maio e 16 de outubro. Porém, mesmo sendo considerado um 
ano seco, em novembro registrou-se um episódio de grande volume de chuva. Já 
o ano de 1992, no qual se contabilizou 131 mm no mês de abril, foi classificado 
como um ano chuvoso (SILVA et al., 2020), com um total pluviométrico de 1896,6 
mm anuais, bem acima da normal climatológica anual, que é de 1540,6 mm.

 A Figura 05 representa graficamente a distribuição mensal dos episódios 
destacados na Tabela 02. Como era de se esperar, na área estudada, a maior 
frequência desses eventos se dá ao longo dos meses da estação chuvosa (entre 
outubro e abril). O mês de maior frequência é novembro (13 episódios), seguido 
por dezembro e janeiro (10 em cada). Portanto, esse trimestre merece grande 
atenção por parte da administração da cidade e por toda a população que vive 
no DF, já que apresenta maior risco para a ocorrência de impactos e desastres 
associados a eventos extremos de chuva, o que corrobora as informações da 
pesquisa de Steinke e Barros (2015).
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Figura 05: Frequência mensal de eventos pluviais extremos em Brasília-DF (1963-2019). Fonte: Ins-
tituto Nacional de Meteorologia (INMET)..

 Observa-se, no gráfico, que no mês de abril, já no final do período chuvoso, 
ainda ocorrem eventos extremos de chuva, os quais ocasionam danos que são 
noticiados pela imprensa e gestores públicos locais como extemporâneos (BRA-
GA, 2016). Os dados, expressos na série histórica, mostram que esses eventos já 
poderiam ser previstos pelos órgãos de governo, para que se preparassem devi-
damente a fim de enfrentar os impactos derivados, pois, de acordo com Rocha 
(2019), remontam à década de 1980 e, desde então, ocorrem com certa regulari-
dade.

 A distribuição de eventos extremos de chuva por década, isto é, daque-
les identificados a partir do limiar do Percentil 99, não indicou qualquer tendên-
cia relevante de alteração ou mudança. O gráfico da Figura 06, a seguir, mostra 
que cada década, com exceção de 1981-1990, apresentou entre 9 e 13 even-
tos pluviais extremos. Em 1981-1990 foram apenas 5 episódios. Cabe destacar 
que os períodos 1963-1970 e 2011-2019 não constituem décadas completas.

Figura 06: Frequência de eventos pluviais extremos em Brasília-DF, por década. Fonte: Instituto Na-
cional de Meteorologia (INMET).
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 Dado semelhante é observado quando examina-se eventos de chuva forte 
e extremamente forte, não ocorrendo alterações significativas evidentes ao longo 
das décadas (Figura 07). Esse resultado contrasta com aquele encontrado por 
Marengo et al. (2020) para a Região Metropolitana de São Paulo, onde os autores 
identificaram um importante incremento no número de episódios de chuva supe-
rior a 50 mm desde a década de 1950, sobretudo nos últimos 10 anos.

Figura 07: Frequência de eventos de chuva forte e extremamente forte em Brasília-DF, por década. 
Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET).

 Por fim, a aplicação do teste Mann-Kendall não detectou tendências com 
significância estatística na série de dados de precipitação pluvial, no período 
1963-2019. O teste foi aplicado para diferentes classes de chuva e os resultados 
são apresentados na Tabela 03.

Classes P-valor Tendência
0 mm – 132,8 mm 0.238307536 Decrescente

1,0 mm – 132,8 mm 0.417735815 Decrescente
25,0 mm – 49,9 mm 0.14553833 Crescente
50 mm – 132,8 mm 0.916180134 Decrescente

≥ 72,3 0.60562706 Decrescente
TABELA 03: Resultados dos Testes Mann- Kendall. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (IN-

MET).

 O p-valor das amostras foi sempre superior a 0,05 (nível de significância 
escolhido), portanto, admite-se a Hipótese Nula (H0) e rejeita-se uma Hipótese 
Alternativa (H1). Tais resultados, provavelmente, decorrem da grande dispersão 
dos dados ao longo do período.

 Episódios de chuva forte e extremamente forte, como os que foram anali-
sados anteriormente, são potenciais deflagradores de alagamentos no DF, aqui 
considerados como sendo acumulações da água na superfície de um terreno em 
função de uma série de fatores, principalmente das características do meio físi-
co, mau funcionamento de obras de drenagem e escoamento e/ou precipitações 
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pluviométricas de alta intensidade em regiões não associadas à hidrografia da 
região (CARVALHO et al., 2007).

Áreas críticas a alagamentos no DF
 O DF se constitui numa unidade federativa diferente das demais do Brasil, 
possuindo, por esse motivo, características peculiares e distintas. Uma delas é 
que o DF não pode ser dividido em municípios. Dessa forma, com o objetivo de 
facilitar a sua administração, seu território foi dividido em Regiões Administra-
tivas (RA), que hoje somam 33. Todas essas RA, incluindo a área planejada da 
Capital Federal, conhecida como Plano Piloto de Brasília, seguem apresentando 
inúmeros casos de desastres relacionados a eventos extremos de chuva, incluin-
do alagamentos, afetando diretamente a população. O Laboratório de Climatolo-
gia Geográfica da UnB (LCGea), desde o ano 2000, vem realizando um inventário 
sobre os pontos de alagamentos no DF e, até o presente momento, foram identi-
ficados 462 pontos (figura 8).

Figura 8: Localização dos 462 pontos de alagamentos identificados entre 2000 e 2019 nas áreas 
urbanas do DF. Fonte: Steinke et al., 2023.

 Na figura 8, pode-se observar que em praticamente toda a área urbana do 
DF ocorrem alagamentos. Em uma primeira análise, é possível identificar que a 
densidade maior de registros históricos de alagamentos se encontra na área cen-
tral, na RA Brasília, no Plano Piloto, especialmente nos bairros da Asa Norte e Asa 
Sul. Nessa área urbana consolidada, os alagamentos são constantes em função 
do processo de impermeabilização do solo das regiões à montante, como é o 
caso das quadras 900, localizadas nas partes mais elevadas desses bairros e, 
portanto, consideradas áreas de recarga do lençol freático. Por esse motivo, pre-
via-se uma ocupação de baixa densidade nessas quadras, porém, atualmente,
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encontram-se quase todas impermeabilizadas e ocupadas por áreas urbanas. 
Esse processo fez com que a rede de drenagem original se tornasse ultrapassa-
da. 

 A figura 9 ilustra o que foi citado anteriormente, o que os habitantes do DF 
conhecem muito bem e há muito tempo: situações como estacionamentos sub-
terrâneos, ruas e viadutos alagados, que se repetem sistematicamente todos os 
anos. Inúmeros fatores podem ser elencados para tentar explicar esse fato. No 
senso comum, predominam as afirmações vinculadas meramente às questões 
de infraestrutura urbana como, a ausência de manutenção adequada das redes 
pluviais (redes antigas e subdimensionadas), entupimento de bueiros, drenagem 
pluvial deficiente e/ ou inexistente, desmatamento em áreas de recarga pluvial e 
a ocorrência de eventos extremos de chuva. O mais provável é que todos esses 
fatores, conjuntamente, contribuam para o problema.

Figura 9: Notícia veiculada por jornal impresso sobre a repercussão de um episódio de chuva forte 
que atingiu as RA Plano Piloto e Ceilândia. Fonte: Correio Brasiliense, 2015.
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 No entanto, uma análise geográfica do sítio urbano do DF exige atenção 
para elementos originários da paisagem que não foram considerados no projeto 
urbanístico original da capital federal, como os aspectos do relevo, topografia, 
solos, drenagem pré-existente e, de modo ainda mais criterioso, as bacias de dre-
nagem que alimentavam pequenos córregos originais e que foram suprimidos. 
Nesse sentido, o trabalho de Pessoa e Steinke (2020) aponta uma análise mais 
profunda e necessária para os problemas de alagamentos nas áreas urbanas do 
DF.

 No DF é sabido que a expansão da área urbana foi executada em função, 
principalmente, de aspectos políticos vigentes em cada gestão governamental, 
em detrimento dos critérios ambientais e do relevo. Esse fato acaba por gerar 
novos pontos críticos aos alagamentos, ano após ano, como são os casos, por 
exemplo, das regiões de Vicente Pires, Águas Claras, Itapoã, Fercal entre outros, 
que, indistintamente das classes sociais ali presentes, sofrem com os mesmos 
problemas de alagamentos. Obviamente, as classes sociais menos favorecidas 
se encontram em situação mais vulnerável, uma vez que não possuem a mesma 
resiliência econômica para enfrentar os prejuízos ocasionados pelos alagamen-
tos.

 Nesse contexto, destaca-se um elemento que, historicamente, sempre foi 
negligenciado pelas instituições de ordenamento do território local – o relevo. A 
condição geomorfológica do sítio urbano do DF se consolidou, no senso comum, 
como sendo considerada plana e suave ondulada e, com base nessa premissa, 
sua apropriação ocorreu de forma indiscriminada. Nesse aspecto, destaca-se a 
ausência de estudos detalhados sobre o relevo do DF, em escala cartográfica 
adequada (1:2.000), o que dificulta antever o problemas dos alagamentos. 

 Inúmeros casos de alagamentos podem ser citados: em fevereiro de 2004, 
por exemplo, a Defesa Civil e o Corpo de Bombeiros foram acionados praticamen-
te todos os dias para atender ocorrências de diversos tipos, desde alagamentos 
que desabrigaram inúmeras famílias, passando por enxurradas, deslizamentos 
e quedas de árvores, que destruíram o patrimônio público e particular. A confi-
guração de episódios de ZCAS determinou a ocorrência de volumes elevados de 
chuva no mês em questão. O Inmet registrou, na estação Brasília, um total de pre-
cipitação mensal de 422,3 mm, quase o dobro previsto pela Normal Climatológica 
do mês, que é de 217,5 mm.

 No ano de 2006, o volume de chuva do mês de outubro também provocou 
alagamentos em todo o DF. Segundo informações do Inmet, nesse mês, na es-
tação Brasília, o total de chuva alcançou 526,4 mm, o qual corresponde a 205% 
a mais que a Normal Climatológica para o mês, que é de 166,6 mm. Segundo 
informações do Inmet, quatro sistemas frontais atingiram a região e o escoa-
mento do ar proporcionou condições favoráveis ao desenvolvimento de áreas de 
instabilidade em grande parte do mês, provocando episódios de chuvas extremas
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como os que ocorreram entre os dias 7 e 8, totalizando 69,7 mm em 24h (não 
listado na tabela 2 por ocorrer fora da área central do DF) e entre os dias 26 e 
27, totalizando 103,1 mm em 24h, este identificado e listado na análise realizada 
anteriormente (tabela 2).

 As áreas de instabilidade que influenciaram a região Centro-Oeste, em ou-
tubro de 2006, contribuíram para um grande aumento na quantidade de chuva; a 
estação Brasília (INMET) bateu o recorde de volume de chuva acumulado para o 
mês. Do início do mês até o dia 27, o acumulado estava em 513,6 mm, superan-
do os 425,8 mm de outubro de 1981, o recorde anterior de toda a série histórica.

 Como resultado, foram observados vários impactos, incluindo ocorrências 
de alagamentos na Fercal, Núcleo Bandeirante, Vicente Pires, Samambaia e di-
versas outras RA do DF. No Plano Piloto, dois prédios comerciais ficaram alaga-
dos, várias tesourinhas – nome regional dado aos viadutos que ligam as quadras 
200 às 100, das Asas Sul e Norte, do Plano Piloto (figura 10) – foram interditadas 
devido aos alagamentos. 

Figura 10: Exemplo de uma “tesourinha”, na Asa Norte, alagada em dezembro de 2021. Fonte: G1, 
2021. 

 As características climáticas dos meses de março e abril representam a 
passagem do período úmido para o mais seco. O mês de março ainda é conside-
rado um mês chuvoso em função da vigência da situação de verão. No mês de 
abril, embora seja registrada diminuição gradual da quantidade de chuva, ainda 
podem ocorrer episódios de chuvas intensas, típicas de mudanças de estações 
(STEINKE e STEINKE, 2001).

 Em 10 de abril de 2011, por exemplo, ocorreu um evento pluviométrico que,
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segundo o Inmet, durou cerca de uma hora e meia e acumulou 43,8 mm de água na 
estação Brasília. Esse montante representou quase o triplo da quantidade de chuva 
registrada nos dez primeiros dias de abril daquele ano, ou seja, 16,1 mm. Corres-
pondeu, ainda, a 35,6% da Normal Climatológica para o mês, que é 123,8 mm. De 
acordo com o CPTEC/INPE (2011), esse evento chuvoso ocorreu devido à entrada 
de áreas de instabilidade, provenientes do norte do país que estiveram associa-
das ao deslocamento da ZCIT ao sul de sua posição climatológica  e à influência 
de distúrbios ondulatórios de leste (DOL)¹, os quais contribuíram para a formação 
de áreas de baixa pressão, durante a primeira quinzena de abril, fazendo com 
que predominassem chuvas acima da média histórica, na maior parte do Brasil. 

 Como resultado foram registrados inúmeros casos de alagamentos, em 
diversas RA do DF. A Asa Norte foi uma região muito atingida, inclusive com o 
alagamento de parte do Instituto Central de Ciências (ICC) Norte, da Universidade 
de Brasília (UnB). Dados do Inmet indicam que houve uma precipitação de 25,8 
mm com duração de uma hora, na Asa Norte, contudo, especialistas acreditam 
que o volume de chuva precipitado na Universidade foi, provavelmente, maior do 
que o registrado pelo Inmet. Infelizmente, não é possível precisar o volume exato 
precipitado sobre a área, pois não há aparelhos de medição ativos no campus da 
Universidade. 

 O volume de água acima do normal, associado a problemas de drenagem 
na Asa Norte, provocaram os estragos observados no campus da UnB. O subsolo 
do ICC Norte funcionou como um gigantesco reservatório para a água, que não 
tinha para onde escorrer. Isso ocorreu porque a arquitetura do prédio, muito ex-
tenso e com subsolo, favorece problemas relacionados a drenagem da água da 
chuva. Além disso, o prédio se localiza paralelo às curvas de nível da Asa Norte, 
por isso, quando chove, a água encontra uma barreira e escorre pelos respirado-
res até o subsolo do edifício. 

 No ano de 2015, o volume de chuvas, na estação Brasília, ultrapassou me-
tade do esperado para o mês de abril. Até a metade do mês, já tinham sido re-
gistrados 88,8 mm, ou seja, 71% da Normal Climatológica do mês; essas chuvas 
ocorreram em forma de intensos temporais. A Defesa Civil registrou a ocorrência 
de diversos pontos de alagamentos, além de outros problemas (figura 09).

 Embora a quantidade de chuva, originada de um evento extremo, contribua 
para a questão dos alagamentos no DF, outro elemento deve ser considerado: a 
ocupação não planejada de áreas decorrentes de processos de invasões, como 
nas RA de Vicente Pires e Arniqueiras, e em regiões ocupadas recentemente de 
forma regular como Águas Claras (vertical) e o Setor Noroeste – setor habitacio-
nal que começou a ser construído em 2010, porém que ainda não possui qualquer

¹ Distúrbios ondulatórios de leste (DOL) são sistemas atmosféricos presentes na região tropical, preferencialmen-
te sobre áreas dos oceanos Atlântico e Pacífico. Sobre o Atlântico são identificados, inicialmente, próximos à costa 
oeste do continente Africano e se propagam embebidos no fluxo dos Alísios, em forma de ondas que se deslocam 
de leste para oeste (NEVES, et al, 2016).
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tipo de rede de drenagem. Esse fato mostra que o prazo regulamentar de quatro 
anos, a contar do registro dos lotes no Cartório (Lei 6.766/79, art. 18, inciso V), 
de que dispõe a Terracap, é desconsiderado, o que reflete em impactos em áreas  
mais rebaixadas para onde as águas escoam, como a Asa Norte.

 Na RA Águas Claras, ocupada por edifícios altos e adensados, problemas 
de alagamentos ocorrem desde a sua criação, em 1992. De forma geral, a região 
possui pouca capacidade de escoamento das águas pluviais, em função do alto 
grau de impermeabilização do solo e de um sistema de drenagem urbana inefi-
caz. A Figura 11 ilustra o problema recorrente.

Figura 11: Alagamento na Região Administrativa de Águas Claras após evento de chuva forte em abril 
de 2023. Fonte: Rafael Rodrigues da Franca.

 Esses são apenas alguns exemplos dos alagamentos que têm se tornado 
cada vez mais recorrentes em todo o DF, em razão da combinação dos eventos 
extremos de chuva com a crescente impermeabilização do solo, originada de no-
vas construções e a continuidade dos padrões de ocupação do solo urbano de 
bases tradicionais. Esse fato incrementa o escoamento superficial e a magnitude 
do pico de cheia, que, nas bacias localizadas em áreas urbanas, costuma ocorrer 
em menos tempo (TUCCI, 2005). As constantes alterações de ocupação do solo 
nas áreas urbanas já consolidadas, aliadas à falta de manutenção dos sistemas 
de drenagem (bueiros) e sua não desobstrução são, também, grandes contribui-
dores dos alagamentos.
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 Sendo as cidades inteligentes uma tendência global, é necessário averiguar 
quais ações seriam necessárias, no caso do DF, para minimizar ou mesmo evitar 
os alagamentos originados dos eventos extremos de chuva. Ações como a utiliza-
ção de sistemas de aproveitamento de águas pluviais, de pavimentos permeáveis 
e o emprego de telhados verdes são exemplos que visam reduzir a vazão drenada 
superficialmente, originada do escoamento superficial intensificado pelo aumen-
to da impermeabilização e da redução nas taxas de infiltração nas áreas urbanas.

 Um bom exemplo a ser seguido é o que já vem ocorrendo em várias cidades 
brasileiras, com a utilização do que se conhece como bueiros inteligentes (BAR-
RIVIERA e CARVALHO PASCHOAL, 2022), que utilizam um mecanismo para evitar 
seu entupimento, por meio de um filtro que evita a passagem de resíduos sólidos 
e de um sensor que mede, de 12 em 12 horas, o volume de resíduos, disparando 
um alarme caso haja risco de transbordamento. A comunicação é realizada via 
Wi-Fi ou GPRS. De forma simplificada, sensores volumétricos são fixados em 
cestos plásticos que são encaixados nos bueiros, e funcionam como filtros re-
tendo o lixo sólido e impedindo seu entupimento. Quando os resíduos atingem o 
nível limite, um dispositivo (sensor) emite um alerta às autoridades responsáveis, 
que providenciam a limpeza. A ideia é evitar o acúmulo de resíduos nas galerias 
de águas pluviais em decorrência da fragilidade no escoamento das águas das 
chuvas, que promovem o entupimento dos bueiros e por consequência, os alaga-
mentos.

 O governo do DF está ciente da ocorrência de enxurradas, alagamentos e 
estragos na época das chuvas, por isso, lançou, em janeiro de 2023, o Programa 
de Gestão de Águas e Drenagem Urbana do Distrito Federal (Drenar DF), que fa-
vorecerá, principalmente, a parte central do DF. Simplificadamente, haverá uma 
duplicação da rede subterrânea de drenagem para aumentar a capacidade do 
sistema, bem como a construção de um reservatório, para receber as águas das 
chuvas ao fim do percurso. Implantado em uma área de 36 mil m², dentro de um 
Parque Urbano, o equipamento funcionará como uma lagoa, com volume útil de 
70 mil m³ de água (METRÓPOLES, 2023).

 Essa obra é de elevada importância para Brasília e para as outras RA do 
DF, porém, para que essas se tornem cidades inteligentes e sustentáveis, a partir 
do modelo pré-existente, deve-se considerar os problemas das nossas cidades 
de forma integrada. É necessário propor iniciativas que considerem as aborda-
gens prioritárias para adaptação, ou seja, o aumento da capacidade de adapta-
ção, redução da exposição e redução da vulnerabilidade aos eventos extremos de 
chuva. Assim, a formação de cidades inteligentes e sustentáveis exige esforços 
multidimensionais e interconectados.

Considerações finais
 Os exemplos de episódios de alagamentos aqui descritos, oriundos de
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eventos extremos de chuva, revelam a necessidade urgente da readaptação das 
cidades do DF, para enfrentamento de seus impactos, sobretudo porque a in-
fraestrutura das cidades não está preparada para lidar com esse tipo de pro-
blema, que se torna cada vez mais frequente devido às mudanças climáticas.

 Observa-se que, no DF, o período do ano com maior frequência na ocorrên-
cia de eventos extremos de chuva se estende de outubro a abril. Merece desta-
que, de modo particular, o mês de abril, por se situar no final do período chuvoso, 
quando os solos já se encontram saturados em função do expressivo volume de 
chuvas que ocorre no trimestre anterior, o que pode agravar os impactos da chu-
va sobre a superfície urbana. 

 A partir dos resultados, verifica-se que os eventos pluviais com acumulado 
igual ou superior a 72,3 mm/dia podem ser considerados extremos em Brasília-
-DF. No período analisado (1963-2019), tais eventos ocorreram cerca de 1 vez 
ao ano ou a cada 334 dias. Desse modo, eventos pluviais extremos não cabem 
ser tratados com surpresa pelos gestores públicos e devem ser considerados no 
planejamento urbano das RA que compõem o DF.

 Embora a análise sobre os eventos extremos tenha sido realizada somen-
te com dados referentes à estação meteorológica de Brasília, localizada na área 
planejada da capital federal – o Plano Piloto, a análise geográfica mostrou que 
outras RA também são atingidas por eventos extremos de chuvas, que provocam 
os episódios de alagamentos. Porém, grande parte dos pontos de alagamentos 
(33%) se localiza na Asa Norte, alguns dos quais, apesar de estarem em áreas 
urbanas consolidadas e com alta impermeabilização, possuem um nível freático 
que impede a infiltração no solo das águas pluviais. Isso é verificado pelas for-
mas do terreno suscetíveis a acumulação de água (convergente) e pelos altos 
valores de área de fluxo acumulado.

 Para que seja possível melhor retratar a situação dos eventos extemos de 
chuva, em um contexto mais regional, sugere-se que a metodologia aqui adota-
da seja empregada para dados de estações meteorológicas localizadas em ou-
tras RA. Porém, se as projeções do IPCC, que sugerem para boa parte do Brasil 
aumentos na frequência de eventos extremos de chuva, confirmarem-se, será 
necessário a aplicação de políticas de gestão e planejamento territorial mais con-
tundentes, no DF, no sentido de conferir um mínimo de segurança para a popula-
ção. 

 Também é de grande importância que os governos compartilhem informa-
ções sobre suas estratégias, processos, instrumentos e ferramentas de avaliação 
de impactos e riscos adotados para suas cidades, a fim de expandir suas capaci-
dades e eficiências de ações na diminuição da vulnerabilidade e na implantação 
de adaptações necessárias para um desenvolvimento urbano mais sustentável.

 Dessa forma, promover a adaptação das cidades às mudanças climáticas,
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no sentido de torná-las inteligentes, deve constituir um dos eixos centrais da 
gestão urbana, na qual as ações de planejamento necessitam estar embasadas 
em pesquisas científicas e reflexões teóricas. É urgente que os agentes gestores 
busquem novas metodologias e ferramentas de monitoramento e avaliação da 
adaptação das cidades, utilizando, como já citado, as TIC e a cooperação em 
rede. Pois, só assim, a associação entre políticas públicas e ações privadas po-
derão avalizar a qualidade do ambiente urbano.

 Em conclusão, o início do século XXI está sendo marcado, de acordo com 
os mais recentes estudos, por fenômenos como temperaturas extremas, secas, 
tempestades, inundações, entre outros, e seus consequentes desastres. Portanto, 
a produção científica e as ações do poder público necessitam estar voltadas para 
o entendimento desses fenômenos e para a indicação de medidas que auxiliem 
os gestores a enfrentarem os novos desafios que se colocam, principalmente nas 
cidades que concentram população e capital, pois nelas ocorrem os maiores da-
nos. Por esse motivo, é mais do que justificável a introdução da questão climática 
no campo disciplinar dos estudos urbanos.
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